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RESUMO 

 

O presente estudo versa sobre a operação balada responsável como ferramenta de educação 

para o trânsito, alcunhada como Lei Seca, a qual apresentou transformações significativas tanto 

no Código de Trânsito Brasileiro quanto no Código Penal e que foram geradas em razão do 

volumoso problema encarado pela sociedade e que persiste já por vários anos. O binômio 

direção-álcool, é de relevante valor social fator este de ampla inquietação da sociedade, já que 

nosso país hoje exibe um número altíssimo de mortes no trânsito. O objetivo deste trabalho é, 

portanto, analisar a operação balada responsável e suas tendências legislativas. O estudo foi 

realizado através de uma revisão de literatura em meios eletrônicos e periódicos, 

jurisprudenciais, legislações, artigos científicos com análise de diversos autores que versaram 

sobre o tema, com intuito de aprofundamento dos conceitos que diversos autores publicaram 

sobre Lei Seca. Nos resultados foi observado que muitos desses condutores não estão 

preocupados nos prejuízos que podem causar, prejuízo esse, de como tirar a vida de uma pessoa 

inocente. E com isso o sentimento de injustiça da sociedade é tão grande que até nos faz ter 

vergonha em se falar em justiça. O que se pode concluir que embora exista o Código de Trânsito 

Brasileiro, e com o advento da “LEI SECA” 12.760/2012, umas das leis mais rigorosas 

existentes no mundo ainda deixam lacunas para que a responsabilidade penal dos condutores 

embriagados não seja devidamente aplicada. 

 

Palavras-chave: Lei n. 11.705. Embriaguez ao volante. Balada Responsável. 

 

ABSTRACT 

The present study deals with the operation responsible ballad as a tool for education for traffic, 

nicknamed as Seca Law, which presented significant transformations both in the Brazilian 

Traffic Code and in the Penal Code, which were generated due to the massive problem faced 

by society and which persists for several years now. The binomial steering-alcohol, is of 

relevant social value this factor of wide disquiet of the society, since our country today exhibits 

a very high number of deaths in the traffic. The objective of this work is, therefore, to analyze 

the responsible ballad operation and its legislative tendencies. The study was carried out 

through a literature review in electronic and periodicals, jurisprudence, legislation, scientific 

articles with analysis of several authors that dealt with the theme, with the purpose of deepening 
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the concepts that several authors have published about Lei Seca. In the results it was observed 

that many of these drivers are not worried about the damages that can cause, as a result, how to 

take the life of an innocent person. And with this the feeling of injustice of society is so great 

that it makes us ashamed to speak of justice. What can be concluded that even if there is a 

Brazilian Traffic Code, and with the advent of "DRY LAW" 12,760 / 2012, some of the most 

rigorous laws in the world still leave gaps so that the criminal responsibility of drunk drivers is 

not properly applied. 

Keywords: Law no. 11,705. Drunken driving. Answered Ballad. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O escopo deste trabalho é expor as inovações da referida lei, exibindo os 

questionamentos realizados por doutrinadores, jurisconsultos e pela coletividade de um modo 

geral.  

De acordo com Andrade: 

 

Está vigorando mais uma reformulação no Código de Trânsito Brasileiro a 

partir da modificação originada pela Lei n. 11.705/2008, alcunhada como Lei Seca. 

Dentre todas as alterações feitas, avaliar-se-á neste artigo em particular a forma da 

infração administrativa e o crime de direção veicular sob o efeito de alcoolismo 

(ANDRADE, 2015, p. 78). 

 

O impedimento da comercialização de bebidas alcoólicas nas zonas de domínio das 

rodovias federais, estabelecida pela Medida Provisória n. 415/2008, foi uma das medidas 

praticadas pelo Estado com o desígnio de acatar às consignações da Política Nacional sobre o 

consumo de bebidas alcoólicas. 

Quase cinco meses após sua publicação, tal Medida Provisória foi transformada na Lei 

n. 11.705/2008, da qual se enfatizam determinados motes básicos: o não emprego da proibição 

à comercialização ou oferta de bebida alcoólica em regiões urbanizadas; a implantação da 

alcoolemia zero (seja qual for a concentração de álcool para configurar a infração de trânsito); 

a auto-executoriedade das sanções e medidas administrativas ao motorista que rejeitar à 

submissão aos métodos que possibilitem asseverar sua condição quanto a ingestão de álcool, 

substância depressora do sistema nervoso ou de consequências equivalentes; e a demarcação 

do teor alcoólico preciso para distinguir o tipo penal. 

No âmbito da coletividade, a Lei Seca causou grande controvérsia, notadamente em 

virtude da tolerância zero quanto à concentração admitida de álcool por litro de sangue, 

enrijecendo as penas aos motoristas que fossem pegos em flagrante nesta situação. Diferente 
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questão de impacto foi devida a nova redação dada ao artigo 277 do CTB, o qual expandiu o 

poder estatal de fiscalização, precisando o motorista sob suposição de conduzir sob efeito de 

álcool sujeitar-se a testes e exames que consintam assegurar sua condição – sob pena de suportar 

sanções administrativas. 

Com a promulgação da lei, apareceram da fração de importantes jurisconsultos 

argumentações de presumíveis afrontas a princípios aplicados na Constituição Federal, tais 

como o da não auto-incriminação, da presunção de inocência, da legalidade, da 

proporcionalidade e da razoabilidade, dentre outros. 

O tema apresentado é de grande importância, haja vista que o consumo de álcool se 

apresenta como uma calamidade social que afeta famílias.  

Dessa forma, o estudo foi realizado á adquirir conhecimentos sobre o tema. 

O estudo foi realizado por meio de uma revisão de literatura e em meios eletrônicos e 

periódicos, jurisprudenciais, legislações, artigos científicos com análise de vários autores que 

versaram sobre o tema, com propósito de aprofundamento dos conceitos que diversos autores 

divulgaram sobre a operação balada responsável como instrumento de educação para o trânsito. 

Os métodos a serem empregados para a pesquisa serão os métodos dedutivos, dialéticos e 

comparativos para se alcançar o objetivo pretendido. 

 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA  

 

2.1 EDUCAÇÃO NO TRÂNSITO 

 

A educação para o trânsito tem por objetivo orientar o uso adequado das vias de forma 

segura e pode ainda ser determinada como uma conduta para florescer no ser humano, 

capacidades de uso e participação consciente do espaço público, preservando a vida e a 

integridade física das pessoas, bem como formar cidadãos responsáveis por seus direitos e 

obrigações no trânsito. 

Também tem como objetivo incorporar hábitos e comportamentos seguros no trânsito, 

através de um processo contínuo e sistematizado de conscientização, desde a infância até a fase 

adulta (RODRIGUES, 2002). 

Propende complementar as ações de engenharia e da fiscalização, interferindo 

diretamente nos aspectos não atingidos por estas atividades, como as diferenças sociais, as 

questões locais e os conflitos criados por motivações em contraposição às regras impostas pelas 

leis. Uma vez que, à circular, os indivíduos estabelecem relações sociais, compartilham os 
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espaços e fazem opções de circulação que interferem direta ou indiretamente na sua qualidade 

de vida e daqueles com quem convivem nesse espaço (RODRIGUES, 2002). 

Por isso, é necessário saber que: 

 

[...] é um tempo de conscientização da população para o trânsito. E a questão 

é muito importante, visto o número fantástico de acidentes que ocorrem todos os dias, 

em todas as cidades brasileiras. A educação deve começar cedo [...]. (SILVA, 2012, 

p. 75). 

 

O Brasil tem um aparato legal que prevê a institucionalização e universalização do 

ensino de trânsito em todos os níveis de ensino. O CTB (Código de Trânsito Brasileiro) - 

constitui que a educação para o trânsito é um dever de todos e o estabelece como prioritário 

para os membros do Sistema Nacional de Trânsito (PAUTZ, 2012). 

Para Niskjer (2001), a escola é considerada como agência educativa, no sentido que ela 

coloca em ação os principais meios para que sejam atingidos os parâmetros considerados ideais 

pela sociedade; ela produz os modelos, as normas, as idéias da sociedade e da humanidade em 

geral. 

Segundo Pautz, (2012), analisando que a cidadania se menciona à participação das 

pessoas na comunidade, fica-se claro que, para o cidadão concretizar a sua participação 

comunitária, é obrigatório que ele se municie de informações. Tais conhecimentos são aquelas 

que estão inteiramente vinculadas aos problemas sociais que afetam o cidadão, os quais 

estabelecem um posicionamento quanto ao encaminhamento de suas soluções; portanto, é 

possível conseguir bons resultados ao investir na educação para o trânsito. Uma vez que, 

trabalhando este tema, contribuirá no processo de reflexão e mudança, no que toca à 

responsabilidade social frente aos desafios de um projeto que eduque para a cidadania no 

trânsito. 

 

 

2.2 ACIDENTE DE TRÂNSITO E EMBRIAGUEZ  

 

O que provoca os acidentes de trânsito segundo Rozestraten (1988) são os eventos 

materiais ou psíquicos como principais, deficiências no ambiente, (manutenção das vias e 

sinalizações e tráfegos), deficiências mecânicas e diversos fatores humanos.  

A via trabalha como um enorme indicador ao motorista do veículo, mas a tráfego nela 

não flui serenamente, mesmo com uma sinalização que seja eficiente, a estabilidade não pode 

ser assegurada, já que depende também do grupo de comportamentos que constitui a atividade 

de dirigir (ANDRADE, 2015). 

https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwizrZCriLPZAhWKkpAKHT1dAUMQFggoMAA&url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2FCcivil_03%2Fleis%2FL9503Compilado.htm&usg=AOvVaw10c2sELOQiaAohb-TES-SX
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Um conjunto de categorias podem originar um acidente: luz (oscilações) tempo (chuvas, 

ventos, neblina, etc.), a via (declives, pista mal sinalizada, estreita, esburacada, etc.), o trânsito 

(engarrafamento, altas velocidades, etc.) e o veículo (nível de combustível, água, freios, roda, 

etc.). 

De acordo com Andrade (2007), há fatores importantes que podem ocasionar a distração 

no trânsito e as infrações e são diversas as causas, por exemplo: 

 

Má apreciação feita da situação, baixo nível de atenção, ausência de 

discriminação entre os estímulos, ignorância e atitudes de desrespeito às leis e normas. 

As estatísticas e pesquisas demonstram que um fator humano relevante na segurança 

para o trânsito está relacionado à atenção e às distrações (ANDRADE, 2007, p. 66). 

 

O pesquisador Rozestraten (1988, p.99) diferenciou os motivos humanos diretos e 

indiretos, que pela sua relevância serviu como base de estudo para os demais pesquisadores 

interessados no assunto: 

 

1) Causas humanas diretas são comportamentos que precedem 

imediatamente ao acidente e que são diretamente responsáveis por ele; 2) Causas 

humanas indiretas são condições e estados (como fadiga, sono e embriaguez) que 

deterioram o nível dos diversos processos básicos (ROZESTRATEN, 1988, p. 99). 

 

O autor continua, ao citar os principais motivos diretos de erros humanos são: 

 

1) Falta de vigilância; 2) Falta de atenção; 3) Velocidade excessiva; 4) Ação 

evasiva inadequada; 5) Suposição falsa; 6) Distração interna; 7) Manobra inadequada; 

8) Técnica inadequada de dirigir, 9) Técnica inadequada de dirigir defensivamente e 

10) Super compensação (ROZESTRATEN, 1988, p. 89). 

 

Os principais motivos humanos indiretos de acidente de trânsito estão: Debilitação por 

álcool; Falta de familiaridade com a estrada; Debilitação por outras drogas; Inexperiência do 

motorista; Estar apressado; Estar excitado emocionalmente; Fadiga; Falta de familiaridade com 

o veículo; Pressão de outros motoristas e redução de visão (ROZESTRATEN, 1988).  

São notáveis as decorrências do álcool na dimensão psíquica do indivíduo, 

principalmente porque reduz a sua habilidade de rendimento, e pode gerar um sentimento 

oposto no condutor, representado por uma autoconfiança, ou melhor, uma falsa segurança que 

cresce a tolerância ao perigo e intervém diretamente na tomada de decisões (MACEDO, 2006). 

Rozestraten (1988) diz que o álcool pode acarretar no homem uma desinibição, além de 

uma degradação da vigilância e da cautela, das capacidades visuais e do julgamento perceptivo 

de velocidade e de distâncias.  

Macêdo (2006) percebe em suas pesquisas dados que apontam associações entre álcool, 

direção e velocidade como agentes causadores de acidentes. Afirma como preocupante a falta 

de cuidado e respeito ao CTB e salienta sobre a necessidade de uma reflexão maior acerca do 
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assunto, que envolva questões de ordem cultural, sociológica, histórica, política e psicológica, 

capazes de produzir significativas mudanças de ações e paradigmas.  

A Lei n. 11.705/2008 permite que o auto de infração seja lavrado em três situações: 

1) o infrator sujeitou-se ao exame e o resultado foi superior a 2 decigramas 

por litro de sangue (0,1mg/l ar) considerando a tolerância; 

2) tendo sido oferecido o exame o infrator recusa-se a realizá-lo;  

3) o próprio agente de trânsito, está legitimado a autuá-lo pela infração 

administrativa, cuja consequência é a multa de R$ 957,70 e mais a suspensão do 

direito de dirigir por 12 meses (BRASIL, 2008, p. 125). 

 

O teste do bafômetro (etilômetro ou alcoolímetro) necessita ser encarado pelas pessoas 

como uma segurança a mais, mas infelizmente a maioria assim não entende, alegando que quem 

está dirigindo não deve ser forçado a se submeter a esse teste, sem falar dos outros exames 

previstos no Código de Trânsito Brasileiro em seu artigo 277. 

A Lei 11.705/2008 ainda modificou o artigo 306 do CTB, onde trata dos crimes de 

trânsito. A dificuldade é que a lei não pode ter somente seu efeito no papel, pois de nada adianta 

a criação de uma lei intensa, austera, se ela não for observada. 

No Brasil, um estudo de Presa (2010) demonstrou que 24% dos acidentes de trânsito 

que ocorrem durante o dia são provocados pelo uso de álcool por parte dos motoristas. Quanto 

aos acidentes que ocorrem durante a noite, 76% estão relacionados com o uso de álcool, 

segundo os mesmos autores. Ou seja, de cada quatro acidentes de trânsito, que ocorrem durante 

a noite no Brasil, em três há uso de álcool por parte das pessoas envolvidas. 

Além da infração administrativa, embriaguez ao volante também caracteriza crime, 

previsto no artigo 62 da Lei de Contravenções Penais, podendo o condutor ser encaminhado à 

delegacia, bem como sofrer as demais sanções cabíveis (ANDRADE, 2015). 

A melhor maneira de precaver é avisar, por isso, além de sustentar e divulgar pesquisas 

científicas, precisamos trilhar novas alternativas, com ações e campanhas de conscientização e 

precaução contra a direção de veículos automotores sob a influência dos resultados dessa 

substância - uma das maiores causas de acidentes de trânsito em todo o mundo (ANDRADE, 

2015). 

 

2.3 BALADA RESPONSÁVEL E EMBRIAGUEZ EM GOIÁS 

 

Inserida em 2008 com o intento de refrear a selvageria no trânsito, a Lei Seca ainda acha 

problemas para diminuir a quantidade de acidentes e falecimentos no Estado e na capital. As 

informações da Delegacia de Investigação de Crimes de Trânsito (DICT) explicitam um 

aumento expressivo na contagem de óbitos por desastres após 2011 em Goiânia, quando foram 

minutadas 109 mortes. Em 2012, os eventos mais que duplicaram, atingindo 269. No ano de 
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2011, quando houve uma severidade maior na aplicação da lei, a quantidade de óbitos se 

conservou alta: 259. Estes altos números aconteceram concomitantemente ao progresso 

expressivo do identificador de presídios de motoristas embriagados. Em 2012 foram 159 prisões 

e no ano passado, 425. 

Os apontamentos mais atuais do Departamento de Informática do Sistema Única de 

Saúde (DATASUS) mostram que as internações em Goiás quase duplicaram nos derradeiros 

cinco anos de vigor da lei.  

Em Goiás, o Policiamento está a cargo do programa Balada Responsável, inserido em 

setembro de 2011, que versa na efetivação de blitz nas redondezas de bares e restaurantes da 

capital. Nos recentes dois anos, 2012 e 2013, somente 395 indivíduos permaneceram presos por 

conduzirem bêbados em Goiás e 5.997, multados. Isso em um Estado que somava, em 2013, 

uma frota de 3,16 milhões de veículos em circulação, de acordo com os dados do Departamento 

Nacional de Trânsito (Denatran, 2011); assim cerca de 2% foram pegos dirigindo alcoolizados 

na blitz, que na maioria das vezes são concretizadas na capital durante a noite ou nos fins de 

semana. 

O Departamento Estadual de Trânsito de Goiás (DETRAN-GO, 2014) expõe 

continuamente o balanço do Balada Responsável, mas os dados não completam sobre o 

rendimento do programa frente a seu objetivo: diminuir o número de vítimas de acidentes 

causados por indivíduos bêbados. De 2012 para 2013, por exemplo, o número de intervenções 

diminuiu, de 66.460 para 57.344, e o porcentual de indivíduos flagradas ampliou, de 4,22% 

para 6,24%. Desse resultado pode-se inferir que, de um ano para outro, aumentou o número de 

indivíduos que dirigem depois de consumir álcool. O órgão impõe o aumento de flagrantes a 

indivíduos alcoolizados ao reforço na Fiscalização e à modificação na Legislação que expandiu 

o leque de meios de prova. Todavia, o número de blitz diminuiu de um ano para outro, enquanto 

a quantidade de alcoolizados cresceu nesse tempo. 

Em 2017, Balada Responsável registra média de 96 autuações, contra 121 no ano 

passado, número de multas por embriaguez ao volante cai 25%. A redução no número de 

condutores abordados pelas blitzen do programa e notificados por dirigir sob o efeito de álcool 

é resultado, aponta o Detran-GO, pela política educativa intensificada nos últimos anos, além 

do aumento da fiscalização no trânsito do Estado. A multa, para este tipo de infração, é de R$ 

2,9 mil (DM, 2017). 

De acordo com o levantamento do Detran-GO, 92% dos motoristas flagrados 

alcoolizados são homens. Os dados mostram ainda que, neste ano, 77% infrações foram 

lavradas para a faixa etária dos 23 aos 47 anos. Como determina a Lei 13.281, a penalidade 

para a infração é multa de R$ 2.934,70, além da retenção do veículo e recolhimento da CNH. 
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O motorista autuado responderá a processo, que pode gerar 12 meses de suspensão do direito 

de dirigir (DM, 2017). 

O resultado de burlar as regras do jogo é sombrio: 3,4 mil pessoas morrem diariamente 

em acidentes de trânsito no mundo. A Organização Mundial da Saúde (OMS) compila dados e 

boas práticas em 180 países, desempenhando um papel fundamental na orientação dos esforços 

globais para elevar a segurança viária. A realidade apontada no seu levantamento coloca em 

dúvida o cumprimento da meta, acordada pelos países com a Organização das Nações Unidas 

(ONU), de reduzir pela metade o número global de óbitos e lesões até 2020. Para aumentar a 

segurança no trânsito e educar a população, o Brasil tem endurecido as leis e a fiscalização. 

Respeitar os limites de velocidade, não associar o consumo de bebidas alcoólicas à direção de 

veículos, não se distrair com o celular ao volante, usar capacete, cinto de segurança e cadeirinha 

para crianças. De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), esses são os principais 

fatores para a segurança viária, todos amplamente conhecidos e também desobedecidos no 

mundo todo (AMBEV, 2017). 

 

 Quadro 1 – Relatório Geral de Produtividade – Estado de Goiás, 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
  

 Fonte: (BPMTRAN, 2017) 
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Como a Lei passou a ser bem mais rigorosa e sua fiscalização com o balanço do Balada 

Responsável também, a Lei foi considerada uma das leis mais rigorosas do mundo, onde foi 

intitulada e ficou conhecida de “LEI SECA”. 

Diante do exposto, ficou claro que o legislador quis atender aos anseios da sociedade, 

impondo mais severidade ao Código de Trânsito Brasileiro, punições para serem aplicadas aos 

condutores de veículos que dirijam sob influência de álcool ou qualquer outra substância que 

cause dependência. 

Porém a nossa legislação é falha quando caracteriza os homicídios causados no trânsito 

por conta da embriaguez do condutor como homicídio culposo, quando não há intenção de 

matar, e esses sempre têm penas baixas. O legislador perdeu a oportunidade, caso não querendo 

colocar o dolo eventual nesses tipos de homicídios, ao menos colocassem penas superiores a 

quatro anos, que dessa forma o culpado iria para a cadeia e não ter a pena convertida em 

prestação de serviços a comunidade a causa muita mais revolta a população (ZAFFARONI, 

2004). 

O ordenamento jurídico assegura que, as pessoas que atentam para ceifar a vida de 

outrem, deverão ter punição privativa de liberdade, uma das penas mais altas no Código Penal, 

porém, observa-se que em alguns casos de homicídios ocorridos em decorrência de acidente de 

trânsito, essas penas passam a ser insuficientes. 

A embriaguez é um dos motivos que infelizmente vem sendo apontado como um dos 

maiores causadores de problemas na atualidade, principalmente quando tem o envolvimento de 

veículo automotor, aproximadamente 42 mil pessoas morrem por ano, sem contar nas que não 

morrem na hora e vêm a óbito no hospital, e uma pesquisa do Instituto Avante projeta quantas 

mortes no trânsito ainda tivemos desde o ano de 1980 e teremos até o ano de 2060 (NUCCI, 

2007). 

Como se sabe um veículo nas mãos de uma pessoa imprudente se torna uma arma, vez 

que ao se embriagar a pessoa tem uma alteração no sistema nervoso, dificultando sua 

capacidade de ação com isso, não há como não dar uma atenção especial para esse tipo de 

acontecimento. Por isso, a “Nova Lei Seca” coibiu o álcool aos condutores de veículo 

automotor, reduzindo o mínimo de tolerância de álcool no sangue a zero, embora embriaguez 

não se resuma somente ao álcool no sangue, o que não impede a mistura ou ingestão de outras 

substâncias que possam causar embriaguez (MACHADO, 2013). 

O que infelizmente vem ocorrendo, são homicídios causados no trânsito, pessoas 

perdendo seus parentes queridos, por imprudência ou negligência de certos condutores 

simplesmente por assumirem o risco. O risco que mata que destrói e que se não analisado com 

olhar crítico e de punição só tem a aumentar. 
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Segundo o Código Penal a embriaguez tem diversos estágios: 

 

Sendo espontânea (o sujeito bebe com a finalidade de rescindir os freios 

morais ou criar coragem, por exemplo), ou culposa (quando os indivíduos não 

queriam o efeito de perder o controle dos sentidos, mas ainda assim engole a 

substância inebriante), o dano da noção dos fatos não exime a responsabilidade - e 

sendo autor de fato delituoso, rebaterá integralmente por suas implicações. A 

embriaguez pode, ao contrário, ser motivo de isenção da responsabilidade ou 

diminuição da pena se, quando o fato delituoso se deu, a pessoa não podia entender 

sua gravidade e consequência, motivada por uma embriaguez dita acidental, causada 

por caso fortuito (a pessoa não queria ingerir a substância inebriante) ou força maior 

(quando o indivíduo é obrigado a ingerir a substância). Excluirá a responsabilidade se 

a perda da razão (entendimento) for completa; diminuirá a pena, se for parcial essa 

perda da capacidade de discernimento (SILVA, 2015, p. 12). 

 

Por outro lado, no caso da bebedeira preordenada (quando o agente 

intencionalmente se embriaga com o propósito específico de cometer um delito), 

versará a agravante do artigo 61, II, alínea "l", do C.P., cujo quantum será arbitrado pelo juiz 

em análise das circunstâncias de cada caso. 

Apresentar-se publicamente em estado de embriaguez, de modo que cause escândalo ou 

ponha em perigo a segurança própria ou alheia, é uma Contravenção Penal punível com prisão 

simples, de quinze dias a três meses, ou multa (Art. 62 da LCP). 

De igual modo, servir bebida alcoólica para quem encontra-se em estado de embriaguez 

é Contravenção Penal punível com prisão simples, de dois meses a um ano, ou multa (Art. 63, 

II da LCP).  

A embriaguez pode ser, voluntária, patológica, culposa, fortuita, por força maior, 

acidental, habitual e preordenada. A embriaguez voluntária nada mais é que, quando o indivíduo 

faz ingestão de substância tóxica com o objetivo, de ficar embriagado (ABRÃO, 2001). 

A patológica exclui a culpabilidade, uma vez que essa embriaguez é decorrente de 

enfermidade congênita, para a medicina é até comparada a doença mental. Exclui a 

culpabilidade, pois de acordo com o artigo 26, CP: 

 

Art. 26 - É isento de pena o agente que, por doença mental ou 

desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da 

omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-

se de acordo com esse entendimento. 

 

A embriaguez culposa caracteriza-se quando o indivíduo não quer embriagar-se, mas 

por imprudência acaba ingerido bastante álcool ou qualquer outra substância tóxica, e fica 

embriagado. 

A embriaguez fortuita ocorre quando a pessoa sem conhecimento, ingere tal substância. 

Nesse caso pode haver a descaracterização da culpabilidade. 

Embriaguez por força maior, a pessoa sofre uma coação para fingir algum tipo de substância. 
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Na embriaguez do tipo acidental é entendida quando não é voluntária e nem culposa. 

Podendo ser derivada da embriaguez por caso fortuito ou por força maior. É quando o indivíduo 

ingere substância mais não tem conhecimento que essa substância é inebriante. 

Habitual é o tipo de embriaguez que é diário o sujeito fazer ingestão de bebidas 

alcoólicas, e sempre se encontra embriagado. Por fim, a embriaguez preordenada, onde o 

indivíduo se embriaga por vontade própria já com intenção de cometer um delito. Ele para 

“tomar coragem” de cometer o crime, embriaga-se. Nesse caso sem dúvidas responderá pelo 

dolo (CAPEZ; GONÇALVES, 1999). 

Existem três fases consideradas fases da embriaguez, que são identificadas como:  

a) excitação;  

b) confusão e  

c) sono. 

Na fase de excitação, é onde ocorre uma euforia por parte do indivíduo, fase de revelar 

segredos, de achar e ser engraçado, porém instável. 

A segunda fase, a de confusão, o indivíduo começa a ter perturbações nervosas e 

psíquicas, perda da sensibilidade e coordenação motora, se torna uma pessoa agressiva e com 

alto índice de irritabilidade. 

Na terceira fase, conhecida como fase do sono, o indivíduo mal consegue se manter em 

pé, tem um sono profundo não reagindo a seus estímulos normais. 

É importante destacar, que a culpa consciente e o dolo eventual nos homicídios causados 

em decorrência do trânsito são de bastante discussão, uma vez que o condutor alega que nunca 

teria a intenção de matar, e muitas vezes os delegados iniciam a denúncia qualificando o 

homicídio como dolo eventual, e muitos juristas entendam que foi culpa consciente, assim 

desqualificam a intenção da prática do crime, porém até a alguns anos atrás, mais com a 

indignação da população, da pressão da mídia, o apelo da sociedade fizeram com que alguns, 

pelo menos a maioria dos juristas vissem o crime de trânsito que acabam com vítimas fatais, 

um crime, e que esse crime deveria ter uma punição justa, com o infrator e coma vítima 

(BETTIOL, 2000). 

Diante do exposto, faz-se a necessidade de abordar as causas existentes dos homicídios 

causados no trânsito, como também suas penalidades e a forma de como está sendo tratada 

pelos juristas, uma vez que se torna complexo pelo fato de decidir destino de um ser – humano 

que tirou a vida de outrem, sendo que na dúvida sempre se decide desclassificação do dolo 

eventual para a culpa consciente aplicando o princípio do in dúbio pro réu, deixando a sociedade 

de lado (BETTIOL, 2000). 
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3 RESULTADO E DISCUSSÃO  

 

A lei de tolerância zero ou Lei 12.760 foi sancionada no dia 20 de dezembro de 2012 e 

afeta diretamente a motoristas flagrados com qualquer quantidade de álcool no sangue. 

Como consequências para o motorista destacamos: a perda da carteira por um ano, 

apreensão do veículo e multa de R$ 1.915,40. Em sendo a concentração de álcool superior a 

seis decigramas por litro de sangue, a pena passa a ser a detenção de seis meses a três anos, 

multa e suspensão da habilitação (MACHADO, 2013). 

Tal intervenção, porém, só foi possível, graças ao desenvolvimento por parte de um 

médico da divisão de polícia de Indiana (EUA) Dr. Robert Borkenteins de um aparelho capaz 

de detectar a concentração de álcool no sangue por meio da análise do ar presente nos pulmões, 

o bafômetro como ficou conhecido no Brasil (BASILEIS, 2014). 

Segundo Basileis (2014) existem vários tipos de bafômetros, mas todos, baseados em 

reações químicas envolvendo o álcool consumido através da bebida alcoólica e que se acha 

presente na baforada e um reagente. Para esta pesquisa referenciamos apenas o mais comumente 

utilizado entre os policiais brasileiros, que associa a presença de álcool etílico a uma célula 

combustível capaz de gerar uma corrente elétrica: 

O álcool expirado age com o oxigênio presente no aparelho, esta atuação acontece com 

a ajuda de um catalisador. Acontece a liberação de elétrons, de ácido ascético e de íons de 

hidrogênio; os elétrons então incidem por um fio condutor gerando corrente elétrica. Um chip 

presente dentro do aparelho calcula a percentagem e da a concentração de álcool no sangue. 

Quanto mais álcool, maior será a corrente elétrica (BASILEIS, 2014, p. 27).  

Ingerir álcool em nossa sociedade é situação corriqueira sendo amplamente estimulado 

principalmente em épocas comemorativas. Os resultados dessa prática podem ser vistos no 

número considerável de acidentes de trânsito em razão da ingestão de bebidas e que se 

multiplica nas épocas festivas, conforme relatório do (BRASIL, 2014).  

O Brasil é um dos países que lideram os maiores índices de acidentes e mortes no 

trânsito, um número impressionante de pessoas que tiveram suas vidas ceifadas. Segundo 

alguns dados Publicados pela a Organização Mundial da saúde, o país ocupa a 5° posição, 

liderando esse ranking vem a Índia. No Brasil o número é aproximadamente 35 mil vítimas 

fatais por ano, lembrando que esse número pode ser um pouco maior, isso porque o número o 

de vítimas contabilizadas foram somente as que morreram no local, desconsiderando as mortes 

posteriores, o número total de acidentes é perto da casa de 1,5 milhões. 
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Perante o grande número de mortes, o Estado não pode ser omisso, é muito importante 

que a atual situação seja revertida, buscando juntamente com seus órgãos especializados estudar 

o problema, conhecendo os fatores que influenciam nos acidentes de trânsito, visando a melhor 

maneira de investir os recursos disponíveis, assim podendo desenvolver um projeto que tente 

amenizar o atual cenário e diminuir o número de acidentes de trânsito (ANDRADE, 2015). 

Em 2011 dados revelaram a relação existente entre os números de mortos e as vítimas 

do sexo masculino, além do mais, a alta taxa de mortalidade ainda na juventude, pois dos 42 

mil mortos em 2011, 18% das vítimas eram do sexo masculinos entre 20 e 35 anos de idade, 

uma taxa bastante expressiva. Os dados colhidos revelam que entre as pessoas envolvidas em 

acidentes de trânsito, 22,3% dos condutores, 21,4% dos pedestres e 17,7% dos passageiros 

apresentavam sinais de embriaguez ou confirmaram consumo de álcool.  

O Centro de Informações sobre Saúde e Álcool (CISA) em uma recente publicação 

demonstrou o perigo de se ingerir álcool e dirigir, aumentando significativamente o risco de 

acidente, certas habilidades ficam prejudicadas, como a perda de reflexos e percepção visual, 

diminuindo o tempo de reação e o campo de visão, dificultando a condução do veículo. 

 A ocorrência de deglutir líquido em abundância reduz a desidratação, uma vez que o 

álcool é diurético, e também pode originar náusea e diarréia, destacou a médica (BORGES, 

2012). 

É considerável saber que quão mais alto for o grau de álcool no corpo tanto maior serão 

as oportunidades de o indivíduo entrar em coma alcoólico (BORGES, 2012). 

O desempenho do cérebro durante o coma alcoólico, são desvirtuadas, a respiração e a 

consciência ficam mais vagarosas e o grau de glicose no corpo diminui. Em determinados 

episódios o paciente com esse quadro clínico precisa ser hospitalizado e ter o apoio do setor de 

cuidados intensivos (BORGES, 2012). 

O consumo de bebida alcoólica também causa resultados degenerativos no corpo. Um 

dos órgãos mais comprometidos é o fígado, já que é o órgão responsável por remover o álcool 

do organismo uma vez que este é deglutido (BORGES, 2012). 

Além do fígado, outros órgãos recebem as implicações dessa prática, como o estômago 

por receber volumosas doses da substância (primeiro órgão a neutralizar essa agressão) e o 

cérebro que ganha todos os estímulos causados por essa substância (BORGES, 2012). 

Diversos são os resultados determinados pela exaustão da bebida alcoólica no 

organismo a longo prazo, sobretudo quando este é excessivo. 

Para vários, não há nada mais perfeito do que beber um copo de cerveja bem gelada nos 

dias quentes, ou se sentar em um bar com os amigos e saborear alguns petiscos com um copinho 
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do lado. No entanto, este uso rotineiro pode se tornar um vício, ou melhor, um big vilão para a 

saúde (BORGES, 2012). 

A médica gastroenterologista Márcia Mayumi Fujisawa esclarece que a bebida 

alcoólica, ao ser consumida, gera resultados diversos de organismo para organismo dependendo 

da quantidade (BORGES, 2012). 

A bebida é bebida em pouca quantidade e de maneira lenta pelo estômago, mas de 

um modo mais rápido pelo intestino, chegando então ao fígado. No estômago, ela pode gerar 

gastrite aguda, pontuou Fujisawa (BORGES, 2012). 

E também podemos ver o efeito que o Álcool causa ao organismo do ser humano, 

fazendo com que se torne alcoólico, definhando sua saúde, acarretando vários problemas 

precoce, e até mesmo um coma alcoólico até mesmo vindo a óbito com a temida más não 

evitada cirrose (BORGES, 2012). 

Hoje em dia na sociedade está cada dia mais rotineiro ao chegar o fim de tarde marcar 

um barzinho com os amigos, o famoso happy hour, e muitas das vezes extrapolam ao ingerir 

várias doses de Álcool, abusam da substancia e esquecem da volta para casa. Onde o indivíduo 

toma a condução de seu veículo estando embriagado, onde está colocando em risco não só sua 

vida, mas também da sociedade. Estas ações podem acarretar á terríveis e trágicos efeitos, ou 

seja, terríveis e trágicos acidentes (ANDRADE, 2015). 

Os números de acidentes causados pela combinação indevida de bebidas Alcoólicas e 

direção vem aumentando cada vez mais, deixando pessoas com sequelas e invalidas sem contar 

com as fatalidades ocorridas. 

Informações de acidentes de trânsito com vítimas letais compreendendo o uso de 

álcool são comuns. Embora a maior parte da sociedade não sabe da relação entre as altas taxas 

de mortes no trânsito e o gasto dessa substância, ainda prosseguem muitas incertezas sobre o 

uso de álcool por motoristas, especialmente sobre seus resultados no organismo e os riscos que 

se corre ao dirigir embriagado. 

De acordo com site radio bandeirantes (2018) a Balada Responsável flagrou 305 

condutores dirigindo sob influência de bebidas alcoólicas na última semana. Desses, 303 foram 

autuados e outros 2 presos, pois os índices registrados pelo bafômetro estavam acima dos 0,33 

miligrama de álcool por litro de ar alveolar expirado (0,33 mg/L). De acordo com o Detran-

GO, durante todo o ano de 2017, a operação conseguiu identificar 1.627 motoristas dirigindo 

alcoolizadas no Estado. No entanto, 7.238 se negaram a passar pelo teste do bafômetro. 

O condutor flagrado nas blitze de fiscalização dirigindo sob influência de álcool é 

autuado, conforme determinação do artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB). Ele 
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será autuado, terá a CNH aprendida e responderá ação que pode derivar na suspensão de até 12 

meses do direito de dirigir. O automóvel também fica detido até que seja apresentado um outro 

motorista, devidamente, habilitado. A determinação também constitui que, caso seja averiguado 

pelo bafômetro valor igual ou superior a 0,33 miligramas por litro de ar (descontada a margem 

de erro), ou se o exame de sangue marcar resultado igual ou superior a 5 (cinco) decigramas de 

álcool por litro de sangue (5 dg/L), o motorista deve ser inserido em crime de trânsito. Além 

das punições administrativas, ele será preso em flagrante, podendo pegar de 6 meses a três anos 

de detenção. 

A agilidade e outras aptidões obrigatórias para a direção, como a tomada de decisões, 

são danificadas muito antes dos sinais físicos da embriaguez começarem a aparecer. Isso 

porque, já nos principais goles, o álcool opera como excitante e pode deixar os indivíduos, 

temporariamente, com uma sensação de excitação. No entanto, as inibições e a aptidão de 

julgamento são ligeiramente pretensiosas, ampliando a expectativa de tomarem decisões 

erradas. O tempo de reação e reflexos também sofrem mudanças, danificando ainda mais as 

agilidades precisas para o ato de dirigir. Em altas doses, a bebida alcoólica pode também 

acarretar sono ou até mesmo originar a lesão da consciência ao volante (ANDRADE, 2015). 

Pessoas acham que parar de beber ou tomar um copo de café podem torná-los 

apropriadas a dirigir com segurança. A verdade é que o álcool persiste a afetar o nosso cérebro, 

comprometendo a nossa coordenação e disposição de julgamento até mesmo horas depois da 

ingestão da última dose. Dessa forma, alguns fatos ficam claros: não existe espécie de acelerar 

a recuperação do nosso cérebro após a embriaguez, ou tomar boas determinações ao volante 

quando você já bebeu. Bebida e direção formam uma combinação perigosa e fatal, para 

qualquer quantidade de álcool consumida (RODRIGUES, 2002). 

É uma questão de incutir firmemente na consciência dos indivíduos que bebida e direção 

não combinam. Quanto mais apontarmos para os riscos que isso significa no trânsito, mais perto 

chegaremos de inibir esta prática. É preciso que o ser humano aprenda a respeitar o outro 

(ANDRADE, 2015). 

 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O Brasil é um dos países com maior número de óbitos no trânsito, sendo em sua maior 

parte provocadas por condutores alcoolizados. O intento do legislador ao editar a Lei Seca foi 

reduzir esses indicadores.  
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O que felizmente ocorreu nos últimos cinco anos e com isso deu uma queda nos 

homicídios, foi a rigidez da “LEI SECA”, considerada uma das mais rígidas do mundo.  

As fiscalizações e as políticas sociais para conscientização dos motoristas aumentaram 

razoavelmente, em todo o país alertando sobre o uso do álcool conjuntamente com a direção, 

que são condutas que não têm a mínima sintonia. Muito embora essa Lei tenha o intuito de 

“cortar o mal pela raiz”, que vem tomando conta do país. 

Com a revogação do inciso V do artigo 302 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), 

que classificava a embriaguez como homicídio culposo, abriu portas para que os operadores do 

direito passassem a considerar também o dolo eventual nesses homicídios, quando o motorista 

embriagado assume o risco, não se importando com o que venha acontecer, assim, levando a 

julgamento popular quem causou morte de outro por conta da sua falta de respeito e 

consideração com a vida de alguém. 

Uma pessoa maior de idade com discernimento da conduta certa e errada, sabe que é 

proibido dirigir veículo alcoolizado, mesmo que tenha bebido um gole de álcool, pois a 

tolerância é ZERO, reconhece que existe uma lei específica para essa conduta de embriaguez 

ao volante, e os noticiários da televisão, internet e diversos meios de comunicação estão sempre 

falando sobre o assunto, no mínimo assumiu o risco de cometer um acidente. 

Deduzimos assim que, a referida lei é de ampla relevância para nosso ordenamento, 

sendo imperativo que a empregue perfeitamente e dentro dos parâmetros legais, valer-se de 

meios lícitos que o ordenamento jurídico dispõe, para que esta possa ser de ampla valia a fim 

de que se reduza os números de acidentes por embriaguez ao volante. 

Sugestões para pesquisas futuras, podemos destacar, avaliar o desempenho da 

fiscalização e resposta no comportamento geral dos motoristas, frente aos dados atuais da 

operação balada responsável e sua aplicabilidade pedagógica e repressiva á violência no 

trânsito. 
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